
fozida por qualquer processo eletrónico, 

{erocópia ou gravação, sem autorização 

:ns para efeitos de apresentação, crítica 
ivro. Esta exceção não pode, no entanto, 
D de textos em recolhas antológicas ou 

. o interesse pela obra. 
udicial, nos termos da lei. 

LUÍS DE LIMA PINHEIRO 

Professor Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

ESTUDOS DE 

DIREITO DAARBITRAGEM 

i 
A\-A\ 

:l: 
AAIIDI 
EDITORA 

Lisboa / 2022 

STJ00114690



Ficha Técnica 

Título: 
Estudos de Direito da Arbitragem 

AAFDL 2022 

Autor: 

Luís de Lima Pinheiro 

Edição: 
AAFDL 
Alameda da U niversídade 1649-014 Lisboa 

Impressão: 
AAFDL 

ISBN: 
978-972-629-743-7

Depósito Legal: 
494559/22 

janeiro / 2022 

STJ00114690



Índice geral 

ÍNDICE GERAL 

Direito aplicável ao mérito da causa na arbitragem transnacional ....... 7 

Convenção de arbitragem (aspectos internos e transnacionais) ........... 53 

O reconhecimento das decisões arbitrais "estrangeiras" segundo a 

Convenção de Nova Iorque de 1958 .. .... .... ........... .... ....... ........... ... ... ... 117 

Tópicos para uma reforma da lei portuguesa da arbitragem voluntária ... 151 

Apontamento sobre a impugnação da decisão arbitral .... .. ..... .. ... .. ..... .. 161 

Prefácio a Teodoro Waty, Augusto Paulino, Anselmo Samussone e 

Mateus Saize - Arbitragem. Uma alternativa jurídica de composição 

de litígios .............................................................................................. 175 

A arbitragem CIRDI e o regime dos contratos de Estado .. .................. 183 

Ordem pública internacional, ordem pública transnacional e normas 

imperativas que reclamam aplicação ao mérito da causa ....... ....... ... .... 209 

National rules of procedure for recognition and enforcement of awards 

under the New York Convention Portugal ........................................ 233 

A determinação do estatuto da arbitragem transnacional pelos árbitros .. 241 

Introdução à arbitragem de investimentos no setor da energia perante 

as ordens jurídicas portuguesa e angolana ........................... ................ 263 

The confluence oftransnational rules and national directives as the legal 

framework of transnational arbitration .... .... ... .... .... ... ........ ....... ... .... ..... 281 

O mecanismo de resolução de litígios com os investidores no acordo 

CETA uma introdução ....................................................................... 333 

Tendências de desenvolvimento no reconhecimento de decisões arbitrais 

"estrangeiras" ao abrigo da Convenção de Nova Iorque . ....... ....... ... ... . 349 

O reconhecimento de decisões arbitrais "estrangeiras" ao abrigo da 

Convenção de Nova Iorque - perspetiva atual .................................... 367 

A Competência do Tribunal Arbitral ..... ....... ............... ....... .............. .... 405 

Transnational arbitration in the energy sector ...................................... 427 5 

STJ00114690




